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DECRETO N° 1,722, DE 27-DE JULHO DE 1999,

CAPITULO XX

DA LICENCA PARA TRATAMENTO DE SAUDE

Art. 12. O atestado médico para afastamento de até quatro dias do Servigo
serd entregue & Secretaria a qual o servidor estd lotado, em até trés dias do inicio da
enfermidade, que o encaminhar4 para o Servi¢o de Medicina do Trabalho.

| Pardgrafo Unico. Para licenca prevista no caput deste artigo, ficard
“facultado A chefia imediata do servidor a solicitag@o da realizag3o da pericia médica.

Art. 13. Serd obrigatéria a realizagfio da pericia médica para afastamento
~por periodo igual ou superior a cinco dias, devendo .0 -atestado médico ser entregue no
Servigo de Medicina do Trabalho em até trés dias do inicio da enfermidade.

Art. 14. Em caso de exigéncia de pericia médica, esta deverad ser realizada
no prazo maximo de cinco dias uteis, contados a partir da apresentacdo do atestado médico.

Art. 15. O atestado médiéo deverd ser acompanbado de laudo médico,
quando solicitado pelo Departamento de Humanizag#o nas Relagdes do Trabalho.

Art. 16. O servidor que, no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias,
apresentar atestados meédicos referentes a mesma doenga, atingindo nesse periodo o limite
de 15 (quinze) dias de auséncia ao servigo, deverd comprovar 4 pericia médica a realizagfo
do tratamento indicado pelo médico assistente.

Parfgrafo Unico. Nio serd homologado atestado médico que ultrapasse o
limite estabelecido no caput deste artigo, sem a devida comprovagio do inicio do
tratamento.

CAPITULO I

DA LICENCA POR MOTIVO DE DOENCA EM PESSOA DA FAMILIA

Arxt. 17. Podera ser concedido licenga por motivo de doenga em pessoa da
familia, através de requerimento formalizado administrativamente junto ao Servigo de
Protocolo da Secretaria Municipal de Administragdo, devidamente instruido com laudo

~ emitido pelo médico assistente ¢ documentagio q'omprobatéria do grau de parentesco, nos
termos da Lei n° 412/L.0., de 20/02/95.

§ 1° O servidor, tendo previsdo da necessidade da licenga, deverd requeré-la
- em até 10 (dez) dias Gteis que antecederem 4 data necessaria para se ausentar do servico.
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DECRETO N° 1.722, DE 27 DE JULHO DE 1999.

§ 2°%. Para os casos comprovadamente emergenciais, serd concedido ao
servidor o prazo de trés dias fteis, a contar do primeiro dia de auséncia ao servigo, para
oficializar o pedido de licenga. .

§ 3". O processo administrativo deverd ser encaminhado 3 Pericia Médica
para avaliagZo e realizacdo da inspe¢io médica no dependente, se necessdrio.

Art. 18. A Secretaria na qual o servidor estd lotado deveré opinar sobre a
concessdo da licenga apds o encammhamento da Pericia Médica.
CAPITULO IV -
DA LICENCA GESTANTE
Art. 19. A gestante que apresentar atestado ou laudo médico, a partir do

primeiro dia do nono més de gestagdio, com prazo superior a dez dias, terd sua licenga
concedida automaticamente.

CAPITULO V
DA LICENCA ALEITAMENTO
“Art. 20. Seré concedido licenca aleitamento por um periodo de 30 (trmta)
dias, podendo ser prorrogada por igunal periodo, sendo necessério:
I - comprovagio do aleitamento através do médico pediatra;

II - homologag3o por médico peritp.

CAPITULO VI

DO ACIDENTE EM SERVICO

SECAQ I
DOS SERVIDORES REGIDOS PELA LEI N° 412/L.0.

Art. 21. A chefia imediata do servidor dever4 obrigatoriamente providenciar
o registro, junto ao Departamento de HumanizagZo nas RelagSes do Trabalho, de qualquer
acidente em servico, no dia 1itil subseqilente ao ocorrido, mesmo que dele ndo resultem
danos aparentes ao servidor.
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